PARECER Nº  1184 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, de 2004.

Através da Mensagem A nº 63/04, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 25, de 2004, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 1 (uma) emenda.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Preliminarmente, a proposta foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto e das emendas, nos termos do artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno, que deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental. A seguir, foi designado relator especial em substituição aquele órgão técnico que concluiu em seu parecer pela aprovação do projeto e pela rejeição da emenda nº 01.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição ao relator da Comissão de Segurança Pública examinar o mérito da matéria consoante dispõe o regimento interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente iniciativa visa a qualificação e a valorização dos servidores da série de classe de Agente de Segurança Penitenciária, principalmente, quanto aos aspectos que propiciem um real desenvolvimento do profissional durante sua carreira, possibilitando com isso melhoria da prestação de serviços na área de segurança e disciplina.

Nesse sentido, o projeto eleva de 6 (seis) para 8 (oito) a série de classe; concede proporcionais acréscimos salariais; altera os requisitos para ingresso; modifica a sistemática de promoção e ainda, procede a consolidação da legislação pertinente ao Agente de Segurança Penitenciária, procurando com isso, adequá-la às mudanças ocorridas no decorrer do tempo.

Quanto ao mérito,a nosso ver, a medida se revela das mais oportunas e justas, merecendo, portanto, nosso acolhimento.

Com relação à emenda nº 01, que objetiva alterar a parte final do artigo 1º do projeto, sob a justificativa de que a atribuição de escolta e vigilância externa de sentenciados compete à Polícia Militar e que em 2000 foi criada a classe agente de escolta e vigilância penitenciária  AEVP, para realizar tal tarefa.

Alega ainda, o autor da emenda em tela, que tais atribuições estão sendo desempenhadas por agentes de segurança penitenciária, cabendo a estes tão somente, acompanhar a movimentação interna dos presos do Sistema Penitenciário.

Sobre a matéria, cumpre-nos esclarecer que a Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, instituiu a classe de agente de escolta e vigilância penitenciária, no âmbito da Secretaria da Administração Penitenciária, para o desempenho de atividades de escolta e custódia de presos, em movimentações externas e a guarda das unidades prisionais.

A referida classe assumiu a vigilância externa das unidades prisionais e está sendo submetida a treinamento específico para executar os serviços de escolta e custódia de presos, quando em movimentações externas.

Com referência ao disposto no artigo 1º do projeto em tela, informamos que a movimentação dos presos internos em Unidades Prisionais refere-se, tão somente, aos presos que estão recolhidos em unidades prisionais da Secretaria da Administração Penitenciária.

Além disso, a Lei Complementar nº 898/01 reza  que compete ao agente de escolta e vigilância penitenciária as atribuições que envolvem as ações de vigilância do preso durante o tempo no qual se fizer necessário sua movimentação externa ou a sua permanência em local diverso da unidade prisional, razão pela qual não vemos necessidade de alteração do dispositivo legal em tela.

Assim, somos pela rejeição da emenda nº 01.
Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 25, de 2004 e pela rejeição da emendas nº 01.
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